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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 39/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

DATA: 30 DE OUTUBRO DE 2007
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas e trinta minutos do dia trinta de outubro do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a trigésima nona reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Dr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos Senhores Conselheiros: MARCOS ANTONIO BRAGATTO, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, JOSÉ MARIA PIMENTA, HIRANILDA MATTOS, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI. Registrada a presença do Diretor Técnico, Sr. CARLOS COUTINHO BATALHA, do Diretor Administrativo Financeiro, Sr. MARCO ANTONIO PALADINI, do Gerente Administrativo, Sr. MÁRIO MARQUES ALCOFRA NETO, do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. DALTON LUIZ DE SOUZA, da Gerente de Benefícios e Assistência, Sra. MARIA AUXILIADORA SIMAS FARIAS RANGEL, da Gerente Jurídica Previdenciária, Dra. ROSÂNGELA RODRIGUES MAIA, do Gerente de Perícia Médica, Dr. MILTON CORREA SANTOS. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. A seguir Sr. Rômulo Penina comentou sobre a 4ª Reunião Extraordinária do CONAPREV que aconteceu em Brasília no último dia 23, na qual se debateu sobre vários assuntos relacionados às possíveis mudanças no Regime Geral de Previdência e destacou que não foram colocadas modificações para os Regimes Próprios de Previdência. Passado para o ponto da pauta sobre o relato das comissões que estudam as Leis 351 e 282, tomou a palavra o presidente da comissão da Lei Complementar nº 351, o conselheiro Francisco José Carlos e afirmou que os trabalhos do grupo estão praticamente encerrados . Além disso, comentou que na próxima semana estará sendo marcada a apresentação do projeto para os servidores do Instituto e na próxima reunião deste Conselho serão demonstradas as propostas. No momento Sr. Rômulo Penina pediu ao conselheiro que os gerentes possam apreciar o projeto antes da referida apresentação, o que foi aceito. Na oportunidade, a conselheira Hiranilda explicou que todo o trabalho foi feito visando à valorização dos servidores do órgão. Passando para a comissão que analisa a Lei Complementar 282, o Sr. Adriano Spessimilli, informou que os trabalhos foram iniciados e que os representantes do Ministério Público e do Judiciário foram indicados e já participaram da reunião. Afirmou ainda ser este um trabalho altamente complexo e de muita discussão e que o cronograma inicial estará sendo montado nas próximas reuniões. No momento foi questionado sobre a compensação previdenciária, pois na última reunião foi dito que haveria uma empresa interessada em realizar esse serviço junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Sr. Marco Paladini esclareceu que analisou a proposta e a encaminhou para a gerente de Benefícios. Ele ressaltou que a Sra. Maria Auxiliadora, por sua vez fez um trabalho excelente com relação aos dados por eles solicitados. A conselheira Marly expôs, no momento, a situação de alguns deputados que têm sua contribuição repassada para o Regime Geral e ponderou que essa compensação não irá resolver o problema dessas pessoas. Continuando, foi concedida a palavra ao gerente de Finanças e Investimento, Sr. Dalton Luis, que apresentou o Demonstrativo Financeiro do mês de setembro/2007. No momento o conselheiro Francisco comentou que irá acontecer em Brasília um importante treinamento sobre mudanças nas políticas de investimentos dos Institutos de Previdência do País e que seria de extrema importância que houvesse um representasse do IPAJM. O Sr. Dalton disse que tem conhecimento da resolução nº. 3.506 de 26/10/07 que alterou a Resolução 3.244 de 28/10/06 do Banco Central do Brasil, mas que existe um Termo de Compromisso assinado entre o BANESTES e o IPAJM onde está definido que os recursos devem ser aplicados 100% em títulos públicos conforme estabelecido no art. 3º. da Resolução 3.244.  O Sr. Francisco ressaltou que a nova resolução do Banco Central, que será apresentada, afirma que as políticas de investimento do exercício seguinte precisam ser aprovadas pelos Conselhos. O gerente de Finanças destacou que esse ponto está estabelecido na Lei Complementar nº282/04. Sr. Marcos Bragatto disse que a Política de Investimento deve ser passada no Conselho, mas quem definirá suas diretrizes e a melhor forma de aplicação, dentro do que a lei permite, será a Diretoria do órgão. Continuando, Sr. Dalton falou sobre a criação de uma comissão em parceria com a Secretaria da Fazenda (SEFAZ), Secretaria de Gestão em Recursos Humanos (SEGER), Auditoria Geral do Estado (AGE), Tribunal de Contas (TC) e Servidores do IPAJM, para resolver as adequações solicitadas pelo Tribunal de Contas, referentes à análise das contas do governo do ano de 2006. Passando para o próximo ponto da pauta, Sr. Rômulo Penina disse que a reforma física do Instituto está caminhando e que no último mês a construção do anexo avançou consideravelmente. Passou então a palavra ao gerente Administrativo, Sr. Mario Marques, que informou que a entrega do referido anexo está prevista para o dia 30/11, para que a mudança do mobiliário e equipamentos ocorra no fim de semana e não prejudique as atividades do IPAJM. Após essa mudança se iniciará efetivamente a reforma, que começará pelo prédio sede, que fica em frente à Avenida Vitória. Explicou ainda que o terreno localizado ao lado do Instituto foi cedido para funcionar como estacionamento durante a reforma, tendo o órgão somente que providenciar a pavimentação do local com brita, a iluminação e a contratação de segurança. O conselheiro Francisco pediu que esta questão seja vista o quanto antes, pois está causando mal estar para aqueles que freqüentam o IPAJM e necessitam utilizar o estacionamento. No momento o Sr. Rômulo Penina destacou que o proprietário do terreno, Sr. José Lino, não cobrou nada pela utilização do mesmo, cedendo pelo tempo que for necessário para a reforma. Por fim, Sr. Mario Marques disse que já começou a providenciar o processo de licitação para construção do auditório. Após este assunto Sr. Rômulo Penina destacou que, em reunião com Presidente do Tribunal de Justiça, solicitou formalmente que a folha dos magistrados inativos possa ser feita pelo IPAJM, já que é uma das únicas que ainda não é realizada pelo Instituto. Manifestou ainda sua satisfação com o trabalho desenvolvido pela recém criada Ouvidoria, afirmando que informações e questionamentos estão sendo trazidos pelo ouvidor de todos os setores do órgão e que os resultados têm sido muito bons. Destacou ainda a participação da Ouvidoria em evento a nível federal, realizado na Assembléia Legislativa do Estado, que trará grandes ganhos para melhoria do setor. Na oportunidade, o conselheiro Francisco questionou se a Ouvidoria funciona durante todo o expediente, pois já houve reclamações de pessoas que não conseguiram falar com o ouvidor. Sr. Rômulo Penina esclareceu que a ouvidoria funciona para o público das doze às dezoito horas, mesmo horário do expediente externo do órgão. Disse ainda que visando incentivar o estudo entre os servidores, optou por nomear o Sr. Rodrigo Luiz Rigoni, como ouvidor, mesmo ele estando ainda concluindo o curso de Psicologia. Afirmou também que obteve as melhores referências dele e que, para auxiliá-lo na crescente demanda, será alocado um servidor, entre os novos que foram convocados. O conselheiro Francisco registrou que sendo o ouvidor um cargo comissionado e que, portanto necessita cumprir jornada de 40 horas semanais, não aceita como justificativa a questão dos estudos, deixando claro que, como conselheiro, é contra a este posicionamento adotado. Sr. Rômulo Penina disse que acredita que a pessoa tem que ser capacitada e com os resultados que estão sendo apresentados, confia no trabalho que está sendo desenvolvido pelo ouvidor. Informou ainda que o Sr. Rodrigo, por ser universitário, tem direito a horário especial de trabalho estabelecido pela Lei Complementar nº 46/97. Continuando, foi apresentado pelo Diretor Técnico, Sr. Carlos Batalha, o projeto de credenciamento de médicos no interior do Estado para realização de perícia médica. O Diretor explicou que foi adotado como critério para o credenciamento as distâncias entre um município e outro, que inicialmente ficaria em torno de 45 a 50 km. O gerente de Perícia Médica, Dr. Milton, afirmou que, sendo médico perito desde 1973, presencia diariamente as dificuldades de servidor em se deslocar até o Instituto para passar pela perícia e que esse projeto irá facilitar a vida dos servidores. Comentou que essa idéia vem surgindo desde a época em que a perícia médica era apenas subgerência ligada ao setor de benefícios e que desde então teve total apoio da Gerência daquele setor. No momento a Sra. Maria Auxiliadora expôs sua preocupação para com essas pessoas que vêm procurar a perícia do estado. Explicou entender que o objetivo do governo foi reduzir o número de licenças com mais de 15 dias, mas que presencia pessoas a mercê de caronas para conseguirem vir ao Instituto passar pela perícia. Disse ainda que conhece o projeto e acha que o mesmo atende as novas propostas do IPAJM. No momento o conselheiro Francisco José questionou o valor da consulta e foi informado que obedecerá aos valores estabelecidos pelo Conselho Regional de Medicina. Ele falou que o credenciamento foi um dos grandes debates da comissão de estudo da Lei 351, pois os médicos peritos concursados alegam realizarem o mesmo trabalho e serem remunerados de forma diferenciada, o que foi reafirmado pela conselheira Hiranilda. Expressou ainda sua crítica com relação à criação de cargos comissionados e opinou que, para essas funções técnicas, o ideal seria o aumento do número de cargos efetivos, pois não irá adiantar fazer o credenciamento e perder os médicos peritos concursados. Sugeriu também que o projeto fosse revisto no conselho no momento em que a revisão da Lei 351 entrasse em discussão. O conselheiro Marcos Bragatto sugeriu também que se repensasse o critério distância, utilizado para estabelecer os municípios que terão médicos credenciados e inserisse o fator quantitativo que abarcaria os municípios com maior número de servidores. Quanto aos cargos que seriam criados, o conselheiro sugeriu que se colocasse como função gratificada o que valorizaria o servidor efetivo do órgão, o que foi apoiado pela conselheira Marly. A Conselheira Hiranilda expressou sua satisfação com relação ao projeto, disse que irá analisá-lo com mais calma e concordou com o conselheiro Marcos nas questões por ele levantadas. A Gerente de Benefícios explicou que a demanda do interior não é tão significativa para justificar um custo de médico perito concursado nos locais e acha que, através do credenciamento, poderá haver um controle mais rígido com relação à qualidade no atendimento. Ressaltou ainda que na atualidade os médicos que atendem nos seis municípios onde existe perícia médica são cedidos pelo IESP e que houve meses de não existir um atendimento pericial. O Sr. Francisco sugeriu então, que os responsáveis pelo Projeto de Credenciamento fizessem levantamento do número de pessoas de outros municípios que são atendidas na sede do IPAJM e das periciadas nos postos conveniados do interior, para que se perceba a real demanda. Pediu também que esse material fosse disponibilizado com antecedência para o conselho. A Gerente jurídica opinou que talvez o credenciamento seja a melhor opção, tendo em vista que o Instituto só pagará de acordo com os atendimentos realizados, o que não ocorrerá no caso de médicos concursados, e com isso, poderia existir um empenho maior daqueles. Continuando, a Sra. Hiranilda solicitou a posição do órgão em relação aos cartorários e pediu que fosse estabelecido datas para finalização desse trabalho e como os casos são antigos, seja dada prioridade em sua resolução. A Dra. Rosangela Maia esclareceu que a Procuradoria Geral do Estado (PGE) suspendeu o pronunciamento existente em seu site, que uma comissão já foi formada para análise de cada caso e que os processos estão sendo encaminhados. Afirmou ainda que levará esta ansiedade do conselho para a referida comissão, que estabelecerá, na próxima reunião, o cronograma dos trabalhos. No momento a gerente Jurídica explicou também sobre o estudo das rubricas. Falou que os gerentes estão indicando os servidores que farão parte da comissão, mas que pretende finalizar o estudo, de pelo menos duas categorias, até o fim deste ano. Destacou também que alguns setores de Recursos Humanos continuam descontando contribuição previdenciária sobre rubricas que a própria lei veda. O Sr. Marcos questionou se essa questão não cabe a Secretaria de Gestão de Recursos Humanos (Seger) orientar os recursos humanos do Estado sobre esse fato. A Dra Rosangela Maia disse que as definições políticas superam as questões jurídicas e que a competência para definir não cabe apenas ao Instituto. O Conselheiro Francisco concordou com a gerente Jurídica nessa questão da competência para estabelecer aos Recursos Humanos o que será descontado ou não e acha que o governo é quem deve resolver essa questão. No momento a Sra. Maria Auxiliadora comentou que em palestra realizada no último dia 20, promovida pelo Sindsaúde, na qual representou o IPAJM, pôde perceber a ansiedade dos servidores desta categoria com relação a essa indefinição sobre as rubricas e ressaltou ainda que muitos deles não querem a suspensão do desconto da contribuição previdenciária e sim incorporação destas rubricas em seus proventos, mas não existe respaldo constitucional para tal fato.A Conselheira Marly perguntou qual critério existente para convocação dos cartorários. A gerente Jurídica afirmou que estão convocando, primeiramente os pensionistas, após os regidos pelo Regime Geral de Previdência e em seguida o restante será chamado. A seguir o Diretor Técnico destacou a competência e eloqüência da gerente de Benefícios na palestra realizada pelo Sindsaúde, o que foi reforçado pelo Sr. Rômulo Penina que lembrou também do outro evento na qual a Sra. Maria Auxiliadora palestrou, o do Sinjudiciário, elogio ratificado pela conselheira Hiranilda. A Gerente de Benefícios agradeceu os elogios e aproveitou para destacar a participação do Instituto na Semana do Servidor Público, realizada nos dias 23, 24 e 25 de outubro, onde o órgão esteve presente com stand e lançamento da Cartilha do servidor. Explicou que o projeto da cartilha teve a participação das Gerências de Benefício e de Perícia Médica e de sua equipe, entre eles: Fátima Sueli dos Santos Ribeiro, Dorotéia Carlini Zorzal, Lilian Costa Schuler, Patrícia Gomes Maia, Rose Mery Lacerda, Sônia Luiz Zortea , Cleonice Guarnier, Humberto Cesar Intra e Marisilva Cirilo, além da assessoria de comunicação do órgão. Afirmou que o referido material foi muito procurado no evento e muitos servidores esclareceram dúvidas através dele. Prosseguindo, a Sra. Maria Auxiliadora solicitou ao conselheiro Marcos Bragatto que ele, como representante do poder Executivo, intervenha na questão do projeto já encaminhado para o governo, relativo aos servidores inativos sem paridade, na tentativa de minorar o sofrimento destas pessoas que não conseguem obter reajustes por não existir previsão legal. O conselheiro afirmou que irá verificar o andamento do projeto junto a SEGER. Dando prosseguimento o conselheiro José Maria Pimenta parabenizou a equipe que fez a cartilha e disse que o material veio em um ótimo momento para sanar as dúvidas dos servidores. Expressou também sua satisfação com relação ao projeto de credenciamento de médicos no interior. Finalizando, o presidente comentou sobre o elogio feito pelo Governador do Estado, Sr. Paulo Cesar Hartung, à cartilha do servidor, que afirmou que o material poderá ser usado como base para outros órgãos. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião deste Conselho realizar-se-á no dia 27/11/2007 às 9:30 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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